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A política de defesa é uma política pública com características especiais (Duarte, 2022; 
Proença Júnior, 2011; Proença Júnior e Diniz, 1998; Rudzit e Casarões, 2015). 
Trata-se do arcabouço e aparato estatal que regula o uso da força militar, direciona o 
preparo e o emprego das forças armadas (em tempos de paz e de guerra e em 
operações domésticas e internacionais); conduz as prioridades de uma ampla rede 
de cooperação internacional; e define as preferências para desenvolvimento e 
aquisição de equipamento e tecnologia em segurança e defesa. Além disso, possui 
duas outras particularidades: localiza-se na interface entre os ambientes doméstico 
e internacional e na interseção entre política de governo e de Estado. Configura-se, 
portanto, uma política pública de governo com horizonte de longo prazo com impactos 
diretos nos ambientes interno e externo (Lima e Medeiros Filho, 2019; Silva, 2015).

Em um ambiente internacional em transição, onde a realpolitik ganha cada vez 
mais espaço, concomitantemente ao enfraquecimento do multilateralismo, refletir sobre 
as mais distintas dinâmicas da política de defesa é uma tarefa-chave. Atualmente,  
a competição estratégica entre grandes potências tornou-se a nova tônica do 
sistema contemporâneo. A intensificação da disputa global entre Estados Unidos 
e China por influência político-econômica possui reflexos em diversas regiões, 
como é o caso da América Latina (Chindea et al., 2023; Farah e Yates, 2020; Lima, 
2019; Mazarr et al., 2018). Alguns reflexos contemporâneos são, por exemplo, o 
aumento da pressão dos Estados Unidos sobre a Venezuela e a busca pela amplição 
da influência regional estadunidense por meio de diplomacia de defesa, realização de 
exercícios militares e dissuasão dos países lindeiros a se engajarem com a China 
(Barros, Lima e Carneiro, 2022; Herz, Silva e Marcondes, 2023; Peres Milani, 
2022; Vidal e Wietchikoski, 2022). Ademais, o entorno estratégico brasileiro  
(composto pela América do Sul, o Atlântico Sul e países lindeiros da África 
Ocidental e a Antártica) encontra-se assimétrico, discordante e contestado. Se, de 
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um lado, nota-se o aumento da presença e do interesse de atores externos 
na região, de outro, os mecanismos de cooperação e coordenação regional 
sul-americano (Mercosul, União de Nações Sul-Americanas, Comunidade de 
Estados Latino-Americanos e Caribenhos etc.) perderam impulso nas últimas 
décadas. Em muitos casos, como o da Unasul, sucumbiram a disputas intrabloco 
e à polarização política no interior dos países (Barros e Gonçalves, 2019; Barros, 
Gonçalves e Samurio, 2020).

A despeito da ausência de coordenação, as instabilidades regionais permane-
ceram. A transformação da região em palco de competição entre grandes potências, 
o impasse político interno na Venezuela, o aumento da polarização política interna 
e internacional na região, a transnacionalização do crime organizado, as novas tensões 
geopolíticas e disputas fronteiriças históricas têm gerado amplos desafios para a 
política de defesa do Brasil (Barros, Lima e Carneiro, 2022). Adicionalmente, 
outros desafios de segurança, como as consequências locais do aumento de fluxos 
migratórios, eventos climáticos extremos, crimes ambientais, segurança cibernética, 
difusão de desinformação e fake news também têm resultado em desafios para o 
Brasil e os países da região no que se refere ao papel das forças armadas e de suas 
agências de segurança (Devanny, Goldoni e Medeiros, 2022; Lima, 2019; Matei, 
2023; Pion-Berlin, 2010; Pion-Berlin e Trinkunas, 2011; Villa, 2017).

Nesse contexto, o Brasil enfrenta dificuldades para responder aos desafios 
que se colocam em um ambiente de mudanças e instabilidades globais. Primeiro, 
é importante apontar que há avanços institucionais no setor de defesa do país. 
Desde os fins da década de 1990, os principais marcos desse setor foram a 
criação do Ministério da Defesa, pela Lei Complementar no 97, de 9 de junho 
de 1999, a publicação da primeira Estratégia Nacional de Defesa (END), pelo 
Decreto no 6.703, de 2008, e a consequente Lei Complementar no 136, de 2010 
(Brasil, 1999, 2008, 2010), que redefiniram as estruturas e prioridades do setor 
de defesa. Algumas das principais mudanças foram a criação do Estado-Maior 
Conjunto das Forças Armadas (EMCFA), com o intuito de coordenar atividades 
e planejamentos conjuntos; a revisão quadrienal dos documentos estratégicos, 
a Política Nacional de Defesa (PND) e a END, que passaram a ser apreciadas 
pelo Congresso Nacional; a publicação quadrienal de um Livro Branco de Defesa 
Nacional (LBDN) como mecanismo de transparência; a definição de setores 
estratégicos (cibernético, nuclear e espacial); e a criação de programas estratégicos 
para reequipar as Forças Armadas brasileiras.

Outras mudanças relevantes, que contribuíram para a modificação do ecossis-
tema do setor de defesa brasileiro, foram a criação de programas de pós-graduação 
em institutos civis e militares, contratação de professores civis tanto em Escolas de 
Comando e Estado-Maior quanto em outras instituições (e.g., Escola Superior  
de Defesa, Escola Superior de Guerra e Universidade da Força Aérea), e o incentivo 



7Apresentação – O Tempo da Política de Defesa do Brasil em um Mundo em Transição

à pesquisa em defesa em parceria com instituições de fomento do governo federal 
(e.g., Pró-Defesa, Pró-Estratégia, Procad, Finep etc.), que produziram uma nova 
geração de especialistas e incentivaram a sociedade civil a tratar do tema. Ainda 
assim, esses avanços foram limitados. A construção de um setor de defesa mais eficiente, 
efetivo e condizente, adaptado às demandas internacionais, permanece incompleta.

O Ministério da Defesa, em seus 25 anos de existência, ainda enfrenta 
desafios, como a concentração nas mãos das Forças Singulares de decisões-chave 
do setor de defesa que envolvem o processo decisório (e.g., planejamento, prio-
rização de programas estratégicos, educação, treinamento etc.) e a carência de 
um corpo técnico permanente. Por sua vez, as elites políticas civis se mantêm 
desinteressadas no tema e pouco se engajam nos processos decisórios (Amorim 
Neto e Acácio, 2025; Duarte, 2022; Lima, Silva e Rudzit, 2021). O Congresso 
Nacional, por exemplo, demonstra pouco interesse na discussão sobre defesa e 
forças armadas em comissões especiais. Outro exemplo é que a discussão sobre o 
papel do setor de defesa e sua coordenação com outras agências de segurança do 
país (e.g., segurança pública, inteligência, meio ambiente etc.) permanece quase 
ausente no debate público (Lima, Silva e Rudzit, 2021). Desse modo, temas como 
coordenação regional em segurança e defesa, segurança ambiental e combate a 
crimes ambientais, segurança cibernética, combate à criminalidade transnacional 
e desinformação ainda carecem de uma ampla coordenação supraministerial e um 
claro direcionamento político.

Como parte de um esforço para aprimorar a política de defesa brasileira, o 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) produziu diversos estudos recentes 
sobre o tema. Alguns exemplos foram o Texto para Discussão no 2973, intitulado 
O setor de defesa brasileiro no exterior: desafios, oportunidades e subsídios para a 
revisão dos documentos de defesa (Barros, Lima e Barros, 2024); a edição da Revista 
Tempo do Mundo intitulada Desenvolvimento Fronteiriço e Migrações (Tavano, 
Pêgo e Barros, 2024); e os livros Desafios Contemporâneos para o Exército Brasileiro, 
em parceria com o Exército Brasileiro (Andrade et al., 2019); Mapeamento da 
Base Industrial de Defesa, em parceria com a Agência Brasileira de Desenvolvimento 
Industrial (ABDI), de 2016; e Amazônia e Atlântico Sul: desafios e perspectivas para 
a defesa no Brasil (Gheller, Gonzales e Mello, 2015), em parceria com o Centro de 
Estudos Estratégicos do Exército (CEEEx).

Nesse sentido, este no 37 da Revista Tempo do Mundo, intitulado Política de 
defesa no Brasil contemporâneo: desafios e oportunidades em um sistema internacional 
em transição, é mais um esforço para trazer ao debate temas tão relevantes e neces-
sários à defesa do país. O dossiê reúne dezesseis artigos, todos eles relacionados 
aos desafios da Defesa Nacional. São contribuições de instituições vinculadas ao  
Ministério da Defesa, como a Escola Superior de Defesa (ESD) e a Escola Superior 
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de Guerra (ESG), a cada uma das forças singulares, a exemplo da Escola de 
Comando e Estado-Maior do Exército (Eceme), da Escola de Guerra Naval (EGN) 
e da Universidade da Força Aérea (Unifa), de diversas universidades federais, 
como a Universidade de Brasília (UnB), a Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul (UFRGS), a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), a Universidade 
Federal do Mato Grosso do Sul (UFMS) e a Universidade Federal da Paraíba (UFPB), 
além da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj), da Fundação Oswaldo 
Cruz (Fiocruz), da Fundação Getulio Vargas (FGV) e do Programa de Pós-Graduação 
San Tiago Dantas. Não se trata apenas de diversidade institucional e regional, mas 
também de abordagens, enfoques e temas, como meio ambiente, mudanças 
climáticas e seus impactos à defesa, inovação, ciência e tecnologia, Estados Unidos 
e Organização do Tratado do Atlântico Norte (Otan), Zona de Paz de Cooperação  
do Atlântico Sul (Zopacas) e Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), 
Amazônia, dissuasão, armas estratégicas e treinamento, entre outros. Cada estudo 
oferece uma análise aprofundada e contribuições significativas para as suas 
respectivas áreas de pesquisa.

O primeiro artigo, Meio ambiente, mudanças climáticas e documentos de defesa: 
implicações militares no Brasil, de Oscar Medeiros Filho e Mila Campbell, discute 
as mudanças climáticas como um “multiplicador de ameaças” para a segurança 
nacional. O artigo discute as diferentes dimensões do impacto do clima e do meio 
ambiente no setor de defesa brasileiro, destacando que este não está imune aos 
seus efeitos e, como tal, deve adaptar-se às novas demandas e contribuir para os 
esforços nacionais de preservação ambiental e de mitigação da emissão de gases 
de efeito estufa (GEEs), sem que isso afete as capacidades de pronta resposta 
e engajamento do setor (Medeiros Filho e Campbell, 2025). Ao explorar essas 
dimensões e o papel da Defesa no enfrentamento da crise climática e na proteção 
do meio ambiente, o artigo busca fornecer uma visão abrangente sobre os desafios 
e as oportunidades que a mudança do clima representa para o setor de defesa, 
bem como identificar possíveis áreas de atuação para mitigar riscos e fortalecer a 
resiliência frente a essas transformações.

O segundo artigo, Inovação tecnológica: a ponte para o desenvolvimento e a 
defesa nacionais, analisa a necessidade de uma estratégia nacional para superar 
o cerceamento tecnológico histórico que limita o desenvolvimento de produtos 
de defesa em países menos desenvolvidos. A pesquisa, de abordagem dedutiva, 
partiu das seguintes premissas: baixo investimento do Brasil em inovação tecno-
lógica; deficiência na integração entre governo, universidades e empresas; e 
urgência de uma estratégia nacional para o desenvolvimento tecnológico interno 
(Ribas e Santos, 2025). Com base em uma pesquisa bibliográfica e documental, 
o estudo investigou os conceitos centrais, a legislação sobre inovação e as políticas 
públicas já implementadas, apontando para os desafios e as possibilidades de 
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superação relativas à inovação tecnológica e seus impactos ao desenvolvimento e à 
defesa nacional.

O terceiro artigo, intitulado O papel da ciência, tecnologia e inovação (CT&I) 
na Política de Defesa do Brasil: uma análise dos documentos estratégicos brasileiros, 
de Alex Guedes Brum, examina o papel da CT&I na política de defesa do Brasil, 
com foco na PND e na END de 2020, identificando quatro categorias principais: 
papel estratégico; fomento; oportunidades; e desafios e obstáculos. Os resultados 
mostram que a PND e a END reconhecem a CT&I como essencial para forta-
lecer o poder nacional, destacando a importância da integração entre governo, 
academia e indústria. No entanto, os documentos também apontam desafios, 
como a dependência de tecnologias externas e as desigualdades globais, eviden-
ciando a necessidade de políticas públicas mais eficazes para fomentar a inovação 
no setor de defesa e reduzir vulnerabilidades estratégicas (Brum, 2025). As dimensões 
internacionais das políticas de CT&I foram o tema do no 28 da Revista Tempo do 
Mundo, com os artigos de Garcia et al. (2022), Neves e Hitner (2022) e Leite (2022), 
que complementam as análises dos artigos 2 e 3 deste dossiê.

O quarto artigo, Crisis of hegemony: militarization and Brazil-United States 
relations (2015-2022), de Livia Peres Milani, analisa a militarização da política 
externa dos Estados Unidos e os seus impactos nas relações militares com o Brasil, 
no contexto de uma crise da ordem liberal internacional. Essa crise é caracterizada pelo 
declínio relativo dos Estados Unidos e a ascensão de novas potências. Em resposta, 
a nação norte-americana busca reajustar sua hegemonia global, com ênfase no 
espaço latino-americano, por meio da ampliação de gastos em defesa, de um discurso 
mais incisivo e da reafirmação da cooperação em defesa, sobretudo pelo papel do 
Comando Sul, assim como pelas modificações na assistência de segurança na região 
(Milani, 2025). O volume de 2019 da Revista Tempo do Mundo reuniu doze artigos 
sobre os Estados Unidos sob Trump. Destacam-se os artigos O corolário Trump 
e a América Latina (Cepik, 2019) e La política de la administración Trump para 
América Latina: ¿Reinvención de la Doctrina Monroe? (Ayerbe, 2019).

O quinto artigo, Logistical standardization and strategic integration: Brazil 
in the NATO Codification System, de Sabrina Evangelista Medeiros, discute a 
contribuição da padronização logística, por meio do Sistema de Codificação da 
Otan (NATO Codification System – NCS), para a inserção estratégica do Brasil 
em redes internacionais de defesa, sem compromissos formais de defesa coletiva. 
Utilizando um estudo de caso baseado em Yin (2003), a pesquisa combina análise 
documental e inquéritos com especialistas civis e militares de países-membros 
e parceiros da Otan. Os resultados mostram que a interoperabilidade logística 
proporcionada pelo NCS fortalece a base tecnológica e industrial de defesa (BTID) 
do Brasil, amplia o acesso a mercados regulados por padrões ocidentais e potencializa 
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a integração industrial regional. No entanto, impõe limites ao reposicionamento 
geopolítico frente a potências concorrentes. A cooperação técnica logística é vista 
como um instrumento pragmático de modernização e certificação internacional, 
preservando a autonomia estratégica do Brasil e oferecendo impactos duradouros 
para a indústria e a governança regional de segurança (Medeiros, 2025).

Intitulado Conectografia e infraestruturas críticas na Zopacas: projeção de 
poder latente, o sexto capítulo, de autoria de Laura Urrejola e Ana Luísa da 
Silveira Santana Ribeiro, investiga o Atlântico Sul como um espaço geoestra-
tégico central para a projeção de poder, focando as infraestruturas críticas (ICs) 
em operação, construção ou planejamento nos países-membros da Zona de Paz e 
Cooperação do Atlântico Sul (Zopacas). Utilizando as perspectivas da geopolí-
tica contemporânea, geoeconomia e geografia crítica, o estudo argumenta que as 
ICs – como portos comerciais, terminais de petróleo e gás, usinas hidrelétricas 
e termoelétricas, cabos submarinos de comunicação, redes de saneamento, data 
centers e corredores logísticos intermodais – podem tanto fortalecer a integração 
regional e a soberania logística quanto aprofundar a reprimarização econômica e a 
dependência tecnológica (Urrejola e Ribeiro, 2025). A pesquisa sistematiza dados 
sobre as ICs litorâneas, analisando sua função, localização, nível de controle e 
vulnerabilidade a riscos climáticos e operacionais. O papel crescente da China 
como ator extrarregional é destacado, especialmente por meio da Belt and Road 
Initiative (BRI), com investimentos em ICs portuárias dotadas de tecnologias de 
automação e inteligência artificial.

O sétimo artigo, O Brasil na CPLP: entre interesses, potencialidades, desafios 
e inconstâncias da cooperação em Defesa (1998-2024), de Kamilla Raquel Rizzi, 
analisa a atuação do Brasil na cooperação em Defesa no âmbito da Comunidade 
dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) entre 1998 e 2024. A pesquisa avalia 
a hipótese de que houve uma evolução propositiva nas ações de cooperação em 
Defesa na CPLP, com os Estados-membros inicialmente propondo ações introdu-
tórias e, posteriormente, institucionalizando essas ações por meio da aprovação de 
documentos oficiais. Os resultados indicam que o Brasil tem atuado como líder, 
em parceria com Portugal, priorizando seus interesses geopolíticos, possibilidades 
diplomáticas e econômicas, e a solução gradual dos desafios normativos e orça-
mentários da comunidade (Rizzi, 2025). A importância geopolítica da Zopacas 
e da CPLP no contexto das prioridades da nossa política externa do chamado 
entorno estratégico brasileiro já foi tema das edições nos 23, 30 e 31 da Revista 
Tempo do Mundo, no âmbito das reflexões sobre cooperação Sul-Sul. Ao retomar os 
temas nesta edição, colocamos em relevo a vinculação dos temas de defesa à necessária 
cooperação no âmbito dos fóruns e organizações os quais o Brasil integra.
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Em um esforço para estimular o diálogo com os vizinhos amazônicos, 
no marco do fortalecimento da Organização do Tratado de Cooperação 
Amazônica (OTCA) e da realização da COP30 na região, dois artigos sobre 
a Amazônia estão publicados no idioma espanhol. O primeiro deles é o artigo 
oitavo, Infraestructura acuática y seguridad marítima en el río Amazonas: deficiencias 
estructurales y desafíos para la defensa y la seguridad de la navegación, de autoria de 
Mauricio Tondin Meira, Claudio Rodrigues Corrêa e Adriano Lauro. Em seguida, 
o artigo nono, Astropolítica e hidropolítica: el papel del satélite sino-brasileño en el 
monitoreo de las cuencas hidrográficas amazónicas, de Marianna de Oliveira 
Rodrigues e Jaíne Garcia de Souza, o que complementa o esforço empreendido 
pelo Ipea, por meio da Revista Tempo do Mundo, no que se refere aos estudos a 
respeito da Amazônia, como pode ser observado com a edição especial no 27 (2021) 
sobre os desafios da Amazônia e com o novo dossiê, no 39, sobre O tempo da 
Amazônia na COP30. O primeiro desses dois artigos específicos sobre a região 
amazônica destaca a importância estratégica da foz do rio Amazonas para a 
segurança e a defesa do Brasil, apontando que a região sofre com vulnerabilidades 
causadas pela escassez e dispersão da infraestrutura aquaviária. A análise, baseada 
em dados oficiais e bibliografia especializada, mostra que essas deficiências preju-
dicam a segurança marítima (em termos de segurança da navegação e defesa 
contra ameaças) e limitam a capacidade do Estado de exercer soberania na região. 
O estudo defende a necessidade de integração entre forças civis e militares, além 
de políticas públicas voltadas à resiliência territorial, para fortalecer a presença do 
Estado e a projeção do poder marítimo brasileiro na Amazônia Oriental (Meira, 
Corrêa e Lauro, 2025). O artigo seguinte analisa a relação entre a hidropolítica 
brasileira e a exploração espacial, focando a missão conjunta Satélite de Recursos 
Terrestres China-Brasil (China-Brazil Earth Resources Satellite – CBERS). 
Criado em 1988, o programa visa fortalecer o monitoramento ambiental.  
O estudo destaca especialmente o CBERS-04A, lançado em 2019, que apoia a 
gestão de bacias hidrográficas e políticas ambientais. A pesquisa também examina 
sua integração com o Sistema de Vigilância da Amazônia (Sivam), explorando o 
uso de tecnologias como inteligência artificial e big data para monitorar e mitigar 
crises ambientais, especialmente na Amazônia (Rodrigues e Souza, 2025).

No décimo artigo, Instituto Nacional da Propriedade Industrial: gatekeeper  
da segurança nacional?, Roberto Viana da Silva analisa a efetividade do art. 75 da 
Lei de Propriedade Industrial, que trata da identificação de pedidos de patente 
com relevância para a defesa nacional pelo Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial (INPI). Os resultados indicam que, embora o INPI tenha tomado 
algumas medidas, estas foram insuficientes para institucionalizar o processo, 
comprometendo a aplicação da lei. Segundo o autor, as principais causas apontadas 
são o descumprimento da legislação, a falta de regulamentação clara, expectativas 
não atendidas e a ausência de mobilização institucional adequada (Silva, 2025).
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Questões relativas à dissuasão, convencional e espacial, também foram temas 
de análise. No artigo décimo primeiro, Dissuasão espacial: o espaço na estratégia de 
defesa do Brasil, Alexandre Manhães e Gills Lopes analisam a crescente preocu-
pação internacional com ameaças a ativos espaciais e o desenvolvimento de armas 
que podem degradar ou destruir tais ativos, o que exige respostas estratégicas de 
defesa. No caso brasileiro, os autores investigam em que medida essa preocupação 
aparece nos documentos oficiais de defesa, desde a Política de Defesa Nacional (2005) 
até as minutas de 2024. Constatou-se que, ao longo dos anos, aumentaram as 
referências ao espaço nesses documentos, todavia, faz-se necessário um aprimora-
mento e, nesse sentido, os autores sugerem algumas iniciativas para incrementar o 
pensar da dissuasão espacial (Manhães e Lopes, 2025). A dissuasão convencional 
é discutida por Augusto W. M. Teixeira Júnior e Horácio Sousa Ramalho. No 
artigo Armas estratégicas não nucleares e dissuasão convencional: o caso do AV-MTC 300 
no Exército Brasileiro, os autores analisam em que medida o míssil de cruzeiro 
AV-MTC 300, desenvolvido pelo Exército Brasileiro no âmbito do programa 
Astros 2020, pode ser considerado uma arma estratégica não nuclear (AENN)  
aplicável à dissuasão convencional do Brasil. A investigação fundamenta-se na 
teoria da dissuasão convencional de John Mearsheimer, no conceito de AENN e no 
modelo de Hoffman, adotando como metodologia o estudo de caso com base 
no método de congruência de George e Bennett. A hipótese central sustenta que as 
AENNs constituem sistemas de armas convencionais capazes de produzir efeitos 
em nível estratégico ou estratégico-operacional, hipótese à qual o AV-MTC 300  
estaria potencialmente associado. Contudo, a análise conclui que, embora o míssil 
incremente as capacidades militares nacionais, fatores políticos, estratégicos 
e operacionais inviabilizam sua classificação como uma AENN (Teixeira Júnior e 
Ramalho, 2025).

No artigo décimo terceiro, A relação entre PND/END, autonomia tecnológica 
e logística aeronáutica: o caso da dependência de itens do A-29 reparados no exterior 
(2004-2024), os autores Ernandes Roque de Paula Filho e Peterson Ferreira da Silva 
investigam as possíveis margens de autonomia tecnológica e produtiva da área 
de defesa no Brasil, com ênfase na dependência externa para reparos em projetos 
militares estratégicos. Desde a END (2008), a Base Industrial de Defesa (BID) 
tem sido destacada nos documentos oficiais, embora persista uma significativa 
discrepância entre os objetivos projetados e a realidade prática. A pesquisa adota 
como estudo de caso a manutenção das aeronaves A-29 da Força Aérea Brasileira 
(2004-2024), fundamentando-se na abordagem logística de Blanchard (2004). 
Os resultados indicam que cerca de 41% dos itens do A-29 demandam manu-
tenção no exterior, evidenciando vulnerabilidades críticas da BID nacional (Paula 
Filho e Silva, 2025).
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O décimo quarto artigo, Flight simulators in pilot training at the Air Force 
Academy: contributions to Brazilian aerospace power, de autoria de Gabriel 
Brandello de Oliveira Haguenauer Moura e Arthur Luiz Savino de Moura, examina 
a relação entre a modernização do ensino na Academia da Força Aérea (AFA) e o 
fortalecimento do poder aeroespacial brasileiro, com foco na introdução de simu-
ladores de voo no processo de formação de pilotos. Foram comparados dados de 
desempenho de cadetes na instrução primária com a aeronave T-25 Universal, 
nos anos de 2020 e 2021, evidenciando redução nas taxas de reprovação após 
a implementação dos simuladores. Os resultados preliminares apontam para 
ganhos de eficiência na formação de pilotos e destacam a relevância do emprego 
de tecnologias de simulação em consonância com a operação de aeronaves de 
combate avançadas, como o A-29 Super Tucano, o F-5M Tiger e o F-39 Gripen 
(Moura e Moura, 2025). Esses dois artigos se relacionam com Soberania e controle 
do espaço aéreo: uma visão brasileira (Jasper e Nunes, 2022), publicado no no 28 
da Revista Tempo do Mundo.

O décimo quinto artigo, intitulado As minutas da Defesa Nacional brasileira: um 
estudo de caso sobre participação democrática, de Cinthya Araújo Gomes, Débora 
Guedes Falcão e Vinícius Teles do Carmo Santa Rosa, investiga se a consulta 
pública das minutas da Defesa Nacional constitui efetiva contribuição para o 
processo de participação democrática no Brasil. O Ministério da Defesa disponi-
biliza documentos orientadores – PND, END e LBDN – em formato online para 
que cidadãos avaliem e sugiram alterações antes da publicação oficial. A análise 
fundamenta-se na teoria da participação democrática de Carole Pateman, consi-
derando tanto os limites quanto as possibilidades desse mecanismo. Os achados 
da pesquisa indicam que o processo tende a produzir apenas uma aparência de 
participação ampla, contribuindo mais para a legitimidade formal dos docu-
mentos do que para a sua construção substancial. Assim, a pesquisa busca 
fomentar reflexões sobre os processos participativos e sobre o aprimoramento da 
formulação das políticas de Defesa Nacional (Gomes, Falcão e Santa Rosa, 2025). 

Por fim, o décimo sexto artigo, A institucionalidade incompleta: a fragilidade 
do Ministério da Defesa e a (re)militarização no Brasil (2016-2022), de Yasmim Abril 
Monteiro Reis e Thais Yumi Nakai dos Santos, analisa como a institucionalidade 
do Ministério da Defesa condicionou a subordinação das Forças Armadas no Brasil  
nos governos de Michel Temer (2016-2018) e de Jair Bolsonaro (2019-2022). 
Partindo do conceito de (re)militarização, as autoras argumentam que tais 
governos não configuraram uma ruptura isolada, mas o aprofundamento de um 
processo institucional incompleto, no qual a autoridade civil sobre as Forças 
Armadas nunca se consolidou plenamente. A pesquisa adota estudo de caso 
comparado, considerando três variáveis: a direção política e os documentos de 
Defesa, a evolução orçamentária do Ministério da Defesa e a ocupação de cargos 
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por militares. Os resultados apontam que a fragilidade institucional do ministério 
favoreceu a expansão da influência militar, explorada por um projeto político 
pragmático e por outro de caráter ideológico, mas convergentes (Reis e Santos, 2025).

O reconhecimento da importância da Defesa para o país assim como a 
participação efetiva da sociedade nos processos de elaboração dos documentos 
de defesa são fundamentais para o Estado democrático de direito. Esta edição 
no 37 da Revista Tempo do Mundo busca oferecer uma visão abrangente e crítica 
sobre os desafios e as oportunidades da política de defesa no Brasil, no sentido 
de contribuir para o aprofundamento desse debate necessário. Espera-se que as 
reflexões aqui apresentadas inspirem novas pesquisas e discussões a respeito do 
futuro da defesa nacional, assim como possam contribuir para o aprimoramento 
das políticas públicas de defesa.
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